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    “[...] a ação e o discurso são os modos pelos quais os seres humanos se manifestam uns aos outros, não como meros objetos físicos, mas enquanto homens”.




    Hannah Arendt


  




  

    À Melissa e ao Teodoro, as razões de minha vida.


  




  

    
PREFÁCIO




    A presente obra expõe e analisa minuciosamente as implicações políticas da importância dada ao trabalho no mundo contemporâneo. Trata-se de um estudo cuidadoso do pensamento de Hannah Arendt e que em momento algum perde de vista relações fundamentais entre necessidade e liberdade, entre espaço público e esfera privada, entre o advento do âmbito social e homogeneidade do comportamento, entre poder e violência, enfim, entre o enaltecimento do trabalho e a gênesis do totalitarismo. O tema pode, a princípio, causar certo espanto: por que justamente o trabalho?




    Todos nós já nos deparamos alguma vez com esta questão: trabalhar para viver ou viver para trabalhar? Independentemente da resposta, essa pergunta já revela como o trabalho ocupa um lugar central em nossas vidas; sim, como o trabalho determina nossa existência. Poderíamos, inspirando-nos na fórmula cartesiana, afirmar: eu trabalho, logo eu sou! Não parece haver opções. Temos de trabalhar. Enfim: “trabalhamos para viver”, assim como “vivemos para trabalhar”.




     Segunda, terça, quarta, quinta, sexta...: nosso dia a dia é determinado pelo trabalho. Os fins de semana também são frequentemente invadidos por ele: um colega liga ou envia uma mensagem, tentamos aligeirar algumas tarefas pendentes e, mesmo quando isso não acontece, é difícil deixar de nos preocupar com problemas que envolvem a vida profissional. Não podemos também nos esquecer daqueles trabalhos que muitas vezes, na correria da semana, são simplesmente deixados de lado: realizar serviços domésticos, consertar o que não está funcionando adequadamente, cuidar do jardim, lavar o carro e assim por diante.




    Sofreríamos daquilo que alguns chamam de workaholism? Não necessariamente. Também desejamos nos distrair, esquecer o trabalho. A propósito: a importância do lazer para o trabalho tem sido discutida faz um tempo. Especialistas insistem que repouso e entretenimento são elementos fundamentais para que possamos nos tornar mais produtivos, efetivos e motivados no trabalho. Necessitamos desse “tempo livre”: praticar esportes, ler um livro, assistir a um filme, realizar um passeio, e assim por diante. Tudo isso visando criar forças e acumular energia para retomar a rotina do trabalho.




    Considerando, todavia, os índices de desemprego, não seriam inoportunas as lamúrias relacionadas ao labor? Aqueles que, apesar de tantos esforços, não conseguem vender sua força de trabalho, que não logram ser “empregados de carteira assinada”, tenderiam a considerar tais reclamações e insatisfações um luxo. E com razão. Suprir as necessidades próprias e da família estando desempregado é muito difícil. Como viver dignamente sem trabalho? Seria essa a razão de se incluir o direito ao trabalho na Declaração dos Direitos Humanos, de 1948, em seus artigos 23 e 24, os quais, a propósito, não somente expressam o direito de todos os seres humanos ao trabalho, mas também direitos básicos, frequentemente ignorados, nessa esfera?




    No mundo digitalizado em que vivemos, a relação com o trabalho tem sofrido grandes alterações. Diversas ocupações tornam-se cada vez mais obsoletas, promovendo, portanto, um crescimento ainda mais acelerado do desemprego. Mas também aqueles que ainda possuem um trabalho têm se confrontado com desafios sem precedentes. Não faz muito tempo, começou-se, por exemplo, a introduzir a ideia de home-office. O termo anglicista sugere algo moderno e inovador, uma revolução no conceito tradicional de trabalho que geraria profundas transformações na vida cotidiana: não precisaríamos mais sair de casa para trabalhar, sobrando, assim, mais tempo para o ócio e evitando certos desconfortos e transtornos, como a preocupação de vestir-se adequadamente, o enfrentamento de aflições no trânsito ou mesmo a presença de colegas impertinentes. Nada disso seria mais necessário. Permaneceríamos no aconchego de casa, pouparíamos horas com deslocamentos, poderíamos nos alimentar de modo mais saudável e organizar melhor nossas atividades. Além disso, tornar-nos-íamos mais efetivos e produtivos. Não seria esse um modelo ideal para o futuro, já presente ao menos em diversas profissões? Todavia quais seriam as consequências de fazer de meu home meu office, de romper as fronteiras que separam o trabalho de outras atividades da vida? Não estaríamos agora sendo realmente dominados totalmente pelo trabalho?




    Hannah Arendt provavelmente não se surpreenderia muito com o advento da ideia de home office, muito menos com o domínio do trabalho sobre outras atividades humanas. Em sua obra The Human Condition, publicada em 1958, Arendt deixa claro, de um lado, como o trabalho (labor) passou a ser “glorificado” e tornou-se desde os tempos modernos a atividade humana par excellence, sobrepondo-se sobre as outras atividades fundamentais que condicionam a vida humana – a obra (work) e a ação (action). De outro lado, entretanto, aponta para as consequências funestas dessa supremacia como sua relação íntima com o totalitarismo, cuja gênesis e características já haviam sido minuciosamente escrutinadas em seu livro The Origins of Totalitarianism, de 1951, e nas versões alemãs da obra (Elemente und Ursprünge totaler Herrschaft), publicadas em 1955, 1958 e 1966.




    A presente obra de Adahilton Dourado Júnior não se restringe a uma mera apresentação desses dois livros, mas, considerando também outros importantes trabalhos de Hannah Arendt, especialmente seu relato sobre o processo de Eichmann – Eichmann in Jerusalem: A Report on the Banality of Evil (1963) – e suas análises sobre a revolução enquanto luta pela expressão da liberdade – On Revolution (1963) –, escrutina a relação entre a preconização do trabalho e as origens do totalitarismo, bem como as causas que levaram os tempos modernos a uma alienação da esfera pública.




    Compreender e dialogar com a obra de Hannah Arendt não é tarefa fácil. Suas narrativas, embora fascinantes, são complexas, repletas de análises detalhadas de conceitos filosóficos, de interpretações engenhosas de fatos históricos, de ideias criativas e, acima de tudo, perpassadas por uma constante preocupação com a perversão e, finalmente, obliteração da política.




    Não precisamos discutir aqui até que ponto Arendt retrata precisa e criticamente fatos históricos e o pensamento político na Grécia antiga, ou examinar se ela sofre de uma espécie de “nostalgia” de uma pólis grega que nunca existiu. Tal polêmica não nos interessa no momento, pois, seja qual for seu desfecho, ela não poderá anuviar o horizonte em que se articula o pensamento arendtiano.




    No último capítulo desse livro, Dourado Júnior apresenta e responde de maneira persuasiva a diversas dessas críticas e objeções. O conceito de pólis, por exemplo, não se refere simplesmente à cidade-Estado na antiguidade, mas designa um “espaço de aparências”. Não se deixa, portanto, reduzir a um lugar físico, mas temos de entendê-la como um espaço público em que cada indivíduo, livremente, pode revelar-se por meio das atividades humanas mais banais e fugazes – da ação e do discurso.




    A preocupação central da obra arendtiana não é, portanto, apresentar uma análise historiográfica ou um estudo sobre filosofia antiga. Antes vale-se de momentos da história e do pensamento ocidental – e até mesmo de figuras teológicas e literárias – com o propósito constante de compreender a situação do homem moderno e invocá-lo a refletir sobre sua condição, seu ser-no-mundo, seu destino. É dessa perspectiva que podemos entender as reflexões de Hannah Arendt, bem como as análises de Dourado Júnior sobre a relação entre trabalho e regimes totalitários.




    O trabalho é, para Arendt, juntamente com a “obra” e a “ação”, uma das “atividades humanas fundamentais”. Circunscrito apenas no âmbito do trabalho, o ser humano não é humano em sua plenitude, mas, sim, um animal laborans – um animal que trabalha. Ele é movido exclusivamente por suas “necessidades vitais” e busca ininterruptamente meios para sua sobrevivência. Centrado exclusivamente em si mesmo e naquilo de que necessita para viver, o homem enquanto animal laborans acaba por tornar-se alienado e indiferente para o mundo, luta pela sua preservação, para manter-se vivo e perpetuar-se, ignorando tudo que não diz respeito diretamente à sua satisfação e ao seu bem-estar. O animal laborans trabalha para viver, assim como vive para trabalhar. Tudo gira em torno do trabalho e, finalmente, do consumo. O fruto de seu trabalho visa atender suas necessidades imediatas, não possui um valor de uso, mas é visto simplesmente como um bem de consumo, algo descartável e insignificante.




    Inserido completamente nesse “processo vital”, não possui interesse na obra, na fabricação e construção de objetos duradouros, coisas que farão parte e permanecerão no mundo após sua existência. Por isso, o homo faber, aquele que fabrica artefatos que possuem utilidade, durabilidade, contribuindo para a construção de um mundo, é desprezado e subjugado pelo animal laborans. O produto dos esforços do homo faber só faz sentido para o animal laborans enquanto algo a ser consumido, que minimiza as dificuldades de seu labor e garante sua reprodução. Assim, embora o animal laborans não se interesse pelo resultado, em produzir uma obra durável e permanente, em deixar algo “atrás de si”, a produtividade torna-se para ele um elemento fundamental de sua atividade laboriosa. Só que, paradoxalmente, essa produtividade não está ligada ao produto em si, mas sim à performance, ao desempenho do trabalhador. O que importa não é acrescentar um produto ao mundo, mas produzir para consumir. Dessa maneira, em uma visão mecanicista de mundo, incialmente propícia à atividade da fabricação, o homo faber acaba por degenerar-se. Enquanto animal laborans, o ser humano torna-se, ele mesmo, uma peça supérflua, substituível que, mesmo quando na presença de outros, permanece isolado. Além disso, ele não pensa. Não pensa sobre o que faz, sobre sua condição humana, sobre o que pode e deve ser feito para que o mundo seja de fato uma morada em que todos que nela habitam possam conviver justa, pacífica e livremente. Confinado em uma sociedade de massa e, ao mesmo tempo, encarcerado em si mesmo, completamente tomado pela preocupação em prover exclusivamente a satisfação de suas necessidades, a “sustentação do processo vital” em que está metido, reverenciando a vida como “bem supremo” e buscando insaciavelmente aquilo que lhe propicia prazer, o homem enquanto animal laborans desconhece totalmente o que é liberdade.




    O animal laborans é, enfim, um sujeito solitário, encapsulado em si próprio, que ignora a pluralidade enquanto uma condição humana fundamental. Não se preocupa com a situação dos outros e a preservação do mundo, muito menos se ocupa efetivamente com as questões públicas. Pelo contrário. Seu excessivo amor à vida torna-o covarde. Esquiva-se das atividades políticas, evita sair de seu enclausuramento e dialogar abertamente com o outro, não mostra, através da ação e do discurso, quem ele é. Pelo contrário: quando invade o espaço público, corrompe-o e, finalmente, o destrói completamente.




    Assim, o animal laborans não apenas torna-se presa fácil, mas acaba sendo um elemento, uma “engrenagem” fundamental, como sublinha Dourado Júnior, inspirado em Hannah Arendt, de regimes autoritários. Passividade e conformidade, somadas a um consequente esquecimento da pluralidade caracterizam o homem-engrenagem. Adolf Eichmann é um exemplo marcante desse fenômeno. Como um autômato, sem pensar ou refletir sobre o que estava fazendo, voltado exclusivamente para o seu trabalho e o cumprimento incondicional das ordens que recebia, tornou-se uma peça – uma “pequena engrenagem” – que se encaixava perfeitamente às aspirações do regime totalitário comandado por Hitler, especialmente na implementação da solução final da questão judaica.




    É claro que precisamos ser cuidadosos com o emprego do termo Totalitarismo. Hannah Arendt mesmo alertou para esse problema, na edição alemã das Origens do Totalitarismo, de 1966. Há uma profusa literatura e, até hoje, discute-se fervorosamente sobre o assunto. O que caracteriza um regime totalitário? Em que se diferencia o totalitarismo de outras formas e sistemas de governo, como a tirania, a ditadura ou mesmo o autoritarismo democrático? Não haveria expressões mais dissimuladas do totalitarismo como “totalitarismo capitalista” (Hermann Broch) ou “totalitarismo digital” (Byung-Chul Han)?




    Seja como for, a “vitória do animal laborans” na era moderna, e, por conseguinte, o domínio da apatia e ignorância com relação ao bem comum, do desrespeito às diferenças, enfim, da incompreensão que só poderemos ser humanos na pluralidade, são, sem dúvida, elementos que não somente constituem a origem e nutrem as raízes das diversas formas de totalitarismo, mas também corrompem e destroem a esfera pública.




    A presente obra não pretende fornecer uma fórmula definitiva para que possamos nos tornar imunes aos avanços de sistemas totalitários. Todavia aponta para a crucial importância da ação – enquanto um “antídoto contra o totalitarismo” – e instiga-nos a pensar, com Hannah Arendt, “sobre a revolução”, sobre a constante busca pela preservação do domínio público. Estaríamos ainda em condições de agir, de promover uma autêntica revolução? Uma revolução que não fosse movida pela compaixão, pautada por questões relativas à necessidade, mas como luta e expressão da liberdade? Seria possível um “novo início”, um início que nos levasse a refletir e, como indica Dourado Júnior, citando Hannah Arendt, mobilizasse-nos em torno da “ideia central da revolução, que é a fundação da liberdade, isto é, a fundação de um corpo político que garante o espaço onde a liberdade pode aparecer”?




    A felicidade é liberdade e a liberdade é coragem




    (Péricles, seg. Tucídides)




    Gerson Brea




    Buchloe (Alemanha), 5 de janeiro de 2021.


  




  

    
APRESENTAÇÃO




    Tarefa difícil a de fazer a exegese hermenêutica da obra de Hannah Arendt, a que se propõe Adahilton Dourado Júnior no livro “A vitória da vida sobre a política: a relação entre necessidade, trabalho e totalitarismo no pensamento de Hannah Arendt”. Muito mais problemático fazer a apresentação da obra que a Editora Dialética oferece ao público.




    Tal trabalho implica compreender, pelo menos ao nível de apresentação do texto editado, de um lado, o pensamento da filósofa e, de outro, a interpretação que lhe faz o autor do livro a apresentar-se.




    À obviedade, revela-se o espírito do autor sempre inquieto e multifacetado, de acordo, aliás com sua formação interdisciplinar nos cursos de engenharia, direito e, agora, filosofia.




    O tema do livro mais as leituras de Hannah Arendt a que ele se refere mostram logo o amplo espectro a que se propõe.




    O problema do texto e, ao mesmo tempo, o seu mérito, é que o autor não se limita a expor o pensamento de Hannah Arendt a propósito de determinado tema ou a restringir sua interpretação a um dos substanciosos livros da filósofa, mas ambiciona sintetizar e fazer a exegese de seu pensamento. Com isso, o trabalho, que ora se edita, abarca a exposição da obra da notável pensadora contemporânea e com isso desperta a atenção do leitor para o conjunto de toda a construção cultural da notável autora de filosofia política.




    Dotada de grande inteligência, Hannah Arendt se armou de sólida formação cultural, desde a juventude na Alemanha, aluna de Heidegger e de Karl Jaspers e estudante nas Universidades de Marburgo, de Freiburgo e de Heildelberg. Dessa maneira, ela incursionou pela cultura grega clássica, pela língua e literatura latinas, além da inserção no ambiente cultural alemão.




    Ao lado dessa sólida formação intelectual, Hannah Arendt viveu a tragédia do século 20, como alemã e judia, exilada na França e, depois, na América do Norte. Sua obra contém escritos anteriores, durante e depois da guerra que marcou toda a sua vida1 e incursões no Cristianismo e na teologia2. Refere-se com indisfarçável entusiasmo ao Papa João XXII.3 Há inúmeras referências a Jesus de Nazaré em A Condição Humana.4 Em A Vida do Espírito5, que parece ser a grande síntese de seu pensamento filosófico (semelhança com Kant, Crítica da Razão Pura, da Razão Prática e a do Juízo), há muitas páginas sobre Jesus, Paulo, Santo Agostinho e Santo Tomás de Aquino.




    Essas referências ao Cristianismo explicam-se por que em A Condição Humana, estão resumidas as ideias de Hannah Arendt acerca de “Karl Marx e a Tradição do Pensamento Político”. Basta, portanto, anotar a mencionada formação universitária alemã de nossa filósofa para compreender a relação entre Marx e o Cristianismo, não obstante as suas recíprocas oposições, certo de que muito das ideias marxistas foram colhidas na religião cristã e outras foram, posteriormente, admitidas até pela Igreja. Significativa a epígrafe de Etienne Gilson, em um trecho de A Vida do Espírito: “Se é devido às Escrituras que há/ uma filosofia que é cristã, / é devido á tradição grega que/ o cristianismo possui uma filosofia.”




    A forte personalidade de Hannah Arendt é demonstrada em vários episódios de sua vida, como no livro Eichmann em Jerusalém. Um relato sobre a banalidade do mal. 6 São referências necessárias, embora conhecidas, para realçar o estímulo oferecido por Adahilton Dourado Júnior.




    De todas as sugestões possíveis, restringir-me-ei ao ponto que me parece sugestivo para esta apresentação.




    O tema da liberdade se insere na vida política, como parece claro no livro Entre o passado e o futuro.7 A liberdade, sem considerações metafísicas ou religiosas, mas com significado político. Sobre a liberdade é possível longa incursão histórica, desde a Grécia até as revoluções americana, francesa e soviética. O pensamento da liberdade como razão de ser da política, como Celso Lafer salientou.8 Sem dúvida trata-se da liberdade dos antigos, identificada com a participação nas decisões do governo, segundo a explicação de Benjamin Constant, por oposição ou contraste com a liberdade dos modernos, fruto das declarações de direitos.




    A liberdade na ação. De certa forma resulta do animal laborans e da sua criatura o homo faber, uma espécie de substituto do homo sapiens. A liberdade seria não estar a pessoa sujeita às necessidades da vida, nem ao comando de outro, nem governar, nem ser governado.




    Colocados nesses termos, o animal laborans está condenado a trabalhar em face da natureza, como asseveram Marx e Santo Tomás. Trata-se da sobrevivência pelo trabalho manual, processo biológico inerente à própria vida.




    Ocorre que o homo faber é quem faz os instrumentos. A atividade dele, sempre social, cria toda a realidade nas diversas fases da história, como na modernidade, com todos os seus percalços e consequências problemáticas nem sempre positivas (industrialização, capitalismo e acumulação do capital, sociedade de massas, consumo, dinheiro como mercadoria etc.) e, às vezes, trágicas, como a ocasião para a não participação do povo nas decisões do governo da pólis, apesar dos disfarces da Ágora. Tais desdobramentos negativos do homo faber estão presentes no século 19, o totalitarismo, o antissemitismo, o imperialismo e a desconstrução do Estado-nação (apesar do paradoxo do nacionalismo que no século 20 deu nas guerras; para não falar da inspiração hegeliana fascista) e o desenraizamento das pessoas de seus grupos naturais como na diminuição da coesão da família e das comunidades.




    Daí a pólis ser contra a liberdade, o espaço público duvidável, a ponto de sustentar-se que a morte da Cidade enseja o nascimento da “liberdade”.




    A temática da relação da pólis com a liberdade revela certa complexidade, porque, de um lado, a pólis ofereceu a liberdade, com a igualdade dos homens, em uma oposição à família, onde nenhuma igualdade ou liberdade existia, todos subordinados ao chefe com clara divisão de encargos na economia da casa; de outro lado, a pólis absorveu todo o direito e subordinou tudo a seus desígnios, sendo a democracia na Ágora insuficiente à participação efetiva do povo nas decisões do governo. O direito público passou a predominar em relação ao chamado direito privado presente na família. Assim, a pólis gerou a liberdade, mas a suprimiu no totalitarismo e no autoritarismo.




    O animal laborans, apesar de ser quem determina a escolha dos instrumentos, órgãos para o exercício da vida, passa a ser servo das criações do homo faber. Não é difícil projetar formas de dominação. Não obstante os direitos que o capitalismo foi forçado a conceder-lhe, mais o acesso relativo a bens materiais (menor e às vezes inexistentes no subdesenvolvimento), o operário torna-se peça da engrenagem decorrente do trabalho criativo do homo faber. O trabalhador não tem tempo para participar do seu sindicato ou do seu partido e, salvo honrosas exceções, torna-se refém do progresso tecnológico da televisão (novelas, notícias, jogos de futebol, programas de shows ao vivo etc.). Isso para não falar de extensas camadas populacionais de excluídos ou vivendo em situação de significativa miséria. Desenha-se, assim, um quadro de alienação do próprio homem, que por motivos diversos pode ensejar desde a tirania até o disfarce da liberal democracia, com sutis meios de dominação.




    Está criado o quadro a respeito do qual Marx fará as análises e a projeção de sua doutrina da exploração pela classe dominante da força do trabalho, com a necessária acumulação do capital.




    Com todas as variedades históricas, Hannah Arendt perquire aspectos possíveis de solução para o problema democrático da participação.




    A ameaça totalitária pode nascer na contradição do animal laborans e do resultado do seu trabalho por intermédio do homo faber, sendo insuficiente a busca da imortalidade, até na vida contemplativa do ócio, e o surgimento de Jesus com sua pregação e o ensinamento do perdoar. O perdão exaltado e praticado por Jesus causava maior espanto do que os milagres.




    Em consequência, Hannah Arendt vivencia a ideia da participação política. Imagina-se que essa tenha sido base da proposta de solução para a perseguição dos judeus pelo nacional socialismo, que se expandia pela Europa. A resistência à opressão seria a organização dos judeus como povo. O povo seria uma alternativa para a integração que os judeus vivenciavam nos diversos países, uma forma para substituir a vocação de eles se associarem aos lugares onde viviam. Em ambas as hipóteses, a necessidade democrática. Isso ela acentua com a lembrança dos Conselhos nas experiências americana, francesa e depois soviética (lembremos Lênin: todo o poder aos soviets – proposta que ele abandonou).




    Nesse sentido, a action, como elemento da vita activa, sucedendo em termos lógicos ao labor (animal laborans) e ao trabalho (homo faber), seria o caminho da política, meio para a salvação.




    A ação é a única faculdade que o homem possui. Jesus de Nazaré a vislumbrou. O milagre salva o mundo. O nascimento de novos seres humanos constitui o novo começo, a ação de que são capazes em virtude de terem nascido. “Só o pleno exercício dessa capacidade pode conferir aos negócios humanos fé e esperança, as duas características essenciais da existência humana que a antiguidade ignorou por completo... Esta fé e esperança no mundo talvez nunca tenham sido expressas de modo tão sucinto e glorioso como nas breves palavras com as quais os Evangelhos anunciaram a ‘boa nova’: Nasceu uma criança entre nós.”9




    São essas as colocações que o livro do Adahilton Dourado Júnior me inspirou.




    Há de louvar-se o autor pelo extraordinário sucesso da sua pretensão de síntese ao lado do notável esforço ao percorrer toda a obra da filósofa, cujas reflexões estão no pensamento da contemporaneidade.




    Além dos acenados, outros pontos poderiam ser lembrados e certamente estão reservados aos leitores da obra que ora se edita.




    Ronaldo Poletti




    Brasília, 5 de janeiro de 2021.
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1. INTRODUÇÃO




    Já por sua primeira grande obra, “As origens do totalitarismo”, Hannah Arendt inaugura, em 1951, um pensamento original sobre o fenômeno totalitário que marcou a história do Século XX. Não só por questões acadêmicas, mas, também, por ter vivido as atrocidades do nazismo, Arendt precisava responder como e por qual razão o plano de Hitler de extermínio dos judeus na Segunda Guerra Mundial pôde ocorrer. A resposta parece-lhe impositiva: a repressão do intercâmbio livre de ideias por um regime político autoritário e original, o qual chamou de “totalitarismo”, e a consequente inação política dos governados sob este tipo de regime. Esta questão é tão fulcral para Arendt, que toda sua obra pode ser compreendida como uma resposta a ela.




    Ao enfatizar a importância de novas perspectivas, suas reflexões buscam entender a natureza multifacetada da vida política para garantir que haja sempre um espaço público para a discussão do interesse comum em que cada um se revele como pessoa. Para a pensadora, é fundamental à humanidade a defesa de opiniões diferentes e a procura por formas de se evitar a repressão do intercâmbio livre de ideias. Ao fim de tudo, seu pensamento esforça-se por compor um meio permanente de garantir ao homem sua aptidão para a liberdade num espaço que seja capaz de intermediar a realização do “novo”.




    Para Arendt, o “totalitarismo” no Século XX, como forma irredutível a outras formas conhecidas de dominação e opressão políticas – como o despotismo, a tirania ou a ditadura – é um fenômeno histórico inédito e que desafia as categorias políticas tradicionais. É uma nova forma de dominação que se assenta na destruição do político que, infelizmente, não é algo inteiramente enterrado no passado de nossa História, na medida em que as condições que possibilitaram seu desenvolvimento parecem ainda estar presentes na contemporaneidade.




    O totalitarismo gera indivíduos alienados, sós, isolados e desamparados. Sob uma ideologia baseada no terror, retira qualquer possibilidade de os governados “agirem” e de efetivamente se lançarem à “ação”. Terror e ideologia enraízam-se no isolamento vivido por integrantes de uma sociedade de massa que, por conta desse isolamento, pelo desenraizamento do mundo e pela superfluidade humana que disso tudo resulta, passam a não pertencer mais a um mundo comum. Em outras palavras: são expulsos do mundo humano, o mundo da política. Passam a uma espécie de inumanidade caracterizada pela falta da pluralidade inerente à condição humana.




    Nesse âmbito, os campos de concentração representam uma instituição capital para o “totalitarismo”, na medida em que, por eles, podia-se experimentar a dominação total, destruindo-se a espontaneidade das pessoas e transformando-as, afinal, em meros exemplares de uma espécie dentre outras espécies animais, com reações previsíveis e controladas. “Mata-se” a pessoa jurídica, com a privação de seus direitos; em seguida destrói-se a pessoa moral, pelo anonimato de sua morte e a inutilidade de sua consciência; e, por fim, elimina-se a sua identidade, torturando-a. Ergue-se uma fábrica de cadáveres que tem como experiência fundamental tornar todos os homens igualmente supérfluos – realizar o “mal radical”.




    Em “A condição humana”, de 1958, sua segunda grande obra, Arendt retoma o questionamento feito em “As origens do totalitarismo”. A questão agora é: como tornar possível o renascimento do espaço político de modo a evitar que regimes totalitários novamente se estabeleçam? Em uma espécie de antropologia filosófica, mesclada de elementos históricos, Arendt recorda o sentido da vita activa, para diagnosticar “o que somos” e “o que estamos fazendo”, a fim de que nos compreendamos melhor para, assim, elucidar quais as escolhas possíveis ainda de serem feitas em face da ameaça constante do “totalitarismo”.




    Pela designação das três atividades humanas fundamentais contidas na expressão vita activa – o trabalho, a atividade do animal laborans; a obra, a atividade do homo faber; e a “ação”, a atividade do homem político –; diagnostica o homem moderno como um trabalhador consumidor movido essencialmente por suas necessidades vitais – necessidades que estabelecem uma forma mecânica de o ser humano conduzir-se no afã de saciá-las. Trata-se, para Arendt, de um animal laborans que se torna fútil meio a seu ideal de “abundância”, a única forma de saciar suas necessidades que não cessam nunca. Assim, colocando o animal laborans, e, por conseguinte, a “necessidade”, no cerne de seu diagnóstico, esclarece o risco do retorno do totalitarismo a que estamos todos submetidos.




    Por outro lado, todo ser vivo está sujeito ao nascimento10 e à morte, e só o ser humano pode ter consciência disto. Para Arendt, é de o homem assumir, então, esta condição para tentar encontrar a sua “imortalidade” como uma espécie de vida perpétua na Terra por sua atividade prática, e não visar à eternidade pela vita contemplativa. É reabilitando, portanto, essa via, contra aqueles modelos de corpo político que separam governantes de governados, e também contra concepções que olham para o sujeito esquecendo-se do mundo, que podemos, pela “ação”, nos acautelar da ameaça totalitária, o único modo, aliás, de tornarmo-nos dignos de sermos humanos.




    A “ação” de Arendt, a propósito, é algo que guarda extrema dificuldade de conceituação. Tomo-a, aqui, de um lado, como poder constituinte – constituinte do “novo” –; e, de outro, como poder constituído, o espaço público capaz de viabilizá-la, sentidos que se dão a esta palavra apenas como mais uma possibilidade de significação, a ser tratada, oportunamente, neste livro.




    Arendt faz, nesse contexto, uma significativa distinção entre “agir” e comportar-se. O animal laborans não “age”, apenas “comporta-se”. Comportar-se, significa estar a reboque dos acontecimentos que, de sua vez, constituem um movimento permanente de realização do modelo do corpo político em voga, onde tudo acontece para confirmar seus próprios fundamentos: separar o governante, aquele que sabe, dos governados, os que executam, para, em decorrência disso, separar os que produziram a cidade dos que trabalham nela para realizar o projeto de seus idealizadores. Modelo que é de um em detrimento da possibilidade de outros modelos e de muitos outros coidealizadores.




    Já em sua obra “Sobre a Revolução”, escrita entre 1959 e 1962, e publicada em 1963, Arendt busca o significado e o legado das duas revoluções fundadoras da história política moderna – a francesa e a americana –. Marcadas pela violência e pelo pathos da novidade, ambas desencadearam a ocorrência de mudanças radicais no curso dos acontecimentos. Contudo, nem a mudança nem a violência são em si mesmas revolucionárias. Aqui Arendt assevera que a mudança só será revolucionária se instaurar um “novo início”; e a “violência” se, além de libertar os oprimidos, constituir o reino da “liberdade”. Assim, para haver “revolução”, por um lado, o evento deverá ser pura “espontaneidade” e encarnação da experiência de “agir” livremente; e, por outro, a edificação de novas instituições estáveis e duradouras que possam abrigar a “liberdade”.




    Se a Revolução Francesa eclodiu num ambiente de extrema pobreza, a despeito de aclamada em seu apelo libertário, este significado foi amplamente reduzido pela força da “questão social”, ou seja, pela “necessidade”, apesar de ter servido de inspiração para todas as revoluções que a seguiram. No caso americano, como a revolução foi precedida pela libertação da pobreza, sua dimensão política pôde alcançar maior êxito. Mas não só pela ausência da miséria. Também porque, mesmo antes da independência, em cada pequena comunidade, já existiam assembleias nas quais os cidadãos participavam das decisões de interesse comum por todo o país.




    Daí podermos dizer que, pensando em um remédio para evitar o totalitarismo, Arendt opõe à exclusão política do ser humano decorrente da “necessidade” – que submete tudo e todos ao ciclo vital de sobrevivência da espécie –, a “ação”, a única atividade exercida diretamente entre os homens, sem a mediação das coisas. “Os homens, e não o Homem, vivem na Terra e habitam o mundo”. “Ação”, pois, que consiste no “agir” e no “falar” que revela a individualidade singular do ser humano no intuito de constituir o “novo” num espaço público exclusivamente reservado para isso.




    Assim é que tentarei expor o pensamento de Hannah Arendt, utilizando-me do método que poderíamos chamar de exegético-hermenêutico, por meio da leitura direta dos textos das obras citadas, abordando, no primeiro capítulo, a relação que há entre o animal laborans e a questão do “fazer”. Neste primeiro momento, a exposição terá por objetivo explicitar os aspectos que caracterizam o mecanicismo a que estamos todos submetidos pelas necessidades vitais e a superfluidade humana disso decorrente que, assim como o modelo do corpo político, sujeitam o ser humano à violência.




    No segundo capítulo, buscarei mostrar que a substituição da “ação” pelo “fazer” promovida pelo modelo do corpo político, dada a acidentalidade inerente aos assuntos humanos, é reprovável e evitável, segundo Arendt, e deve ser combatida prestigiando-se o poder constituinte que deve emanar da soberania popular, permanentemente, em face do poder constituído estampado na figura do Estado de Direito. Combate que se deve realizar com um novo modelo de corpo político. Ao invés de ser construído ao modo de seu instituidor, deve ser, pelo contrário, reinventado, sempre, com a participação de todos.




    No terceiro capítulo, ainda a partir da leitura direta do texto da autora, serão expostas as experiências históricas da Revolução Americana e dos conselhos criados ao tempo da Revolução Francesa, em que Arendt parece depositar esperança de realização da “liberdade” que professa.




    Por fim, após uma breve síntese do exposto, serão apontadas questões que parecem debilitar a teoria de Arendt. Procurarei, apoiado em alguns de seus críticos, apresentar algumas questões sobre a “esfera social” e a divisão que a pensadora faz com base no modelo da antiga pólis grega entre “público” e “privado”; bem como sobre a questão da moralidade em face do esvaziamento de verdades morais objetivas e universais como fundamentos da política. Procurarei também expor, dentre outras questões, o aparente elitismo da abordagem arendtiana que, segundo alguns, prioriza o ator político em detrimento de todos.
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